ACORDO COLETIVO DE TRABALHO COM PROPÓSITO ESPECÍFICO: UMA AMEAÇA À CLASSE TRABALHADORA

INTRODUÇÃO

1 - Propõe-se com este estudo colaborar na avaliação das consequências da aprovação do anteprojeto de lei que prevê a flexibilização (leia-se eliminação) das leis trabalhistas. O Acordo Coletivo de Trabalho com Propósito Específico (ACE), elaborado pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), objetiva viabilizar a flexibilização dos direitos contidos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Uma vez aprovado, dará ensejo à prevalência do negociado sobre o legislado, conferindo aos sindicatos e empresas legitimidade para restringir ou eliminar direitos previstos em leis infraconstitucionais e até em convenções internacionais, como as da OIT, através de negociação coletiva.

2 - Diante disso, surgem alguns questionamentos que, na medida do possível, serão respondidos no decorrer desta análise.

3 - Estarão os empregados em condições de não se submeterem às chantagens impostas pelos empregadores, sobretudo nos momentos de crise econômica?

4 - Se a própria Constituição Federal vigente legitima a flexibilização de direitos trabalhistas via negociação coletiva (salvo raras exceções), haveria necessidade de uma lei como a que resultará do anteprojeto em apreço, sob o argumento da “modernização e democratização” das relações trabalhistas?

5 - A CUT afirma que a cogitada lei promoverá a democratização das relações entre empregados e empregadores.  Esquece-se ela de que a parte hipossuficiente, em repetidas ocasiões – ainda assim, de maneira relativa – teve preservados os seus direitos sociais por meio da intervenção estatal, sujeitando-se aos custos de um processo judicial?

IMPORTÂNCIA DO DIREITO DO TRABALHO

6 - Não há como atribuir ao Direito do Trabalho a merecida importância, sem conhecer a sua evolução e os benefícios propiciados pela sua tutela à classe trabalhadora ao longo dos séculos.

7 - Ninguém ignora que o Direito do Trabalho é produto do capitalismo
. Poderia ter servido unicamente ao sistema econômico deflagrado com a Revolução Industrial (Inglaterra, século XVIII). Entretanto, a grandeza das lutas travadas pelos trabalhadores da época deu amplitude à sua finalidade, fazendo desse direito um forte instrumento no combate à perversa exploração da força de trabalho pela economia para que não perecesse a civilidade.

8 - É imperioso compreender que o Direito do Trabalho agrega fatores econômicos, sociais e políticos
 convergentes entre si. A atuação isolada de qualquer desses fatores ou a predominância do fator econômico seria capaz de provocar abalos no sistema produtivo, extensivos a toda sociedade, porque atrás da máquina ainda existe um ser humano – embora em quantidade decrescente – com direito à vida, à saúde, à integridade física e moral, à educação, à inserção política e cultural, dentre outros direitos inerentes à condição humana. 

9 - Como a defesa de qualquer bem exige o conhecer e o valorizar, abre-se aqui um parêntese para que se possa discorrer, sinteticamente, sobre os principais fatos que marcaram a normatização do Direito do Trabalho na ordem doméstica e internacional.

10 - Segundo Maurício Godinho Delgado, no século XIX todas as relações jurídicas eram regidas pelo Direito Civil, concebido pelo ideário liberal-individualista. A relação empregatícia era um fato novo sem normatização específica. Recebiam o empregador (dono do sistema produtivo) e o empregado (mera engrenagem do sistema produtivo) tratamento de indivíduos comuns à luz do Direito vigorante
.

11 - Da insatisfação provocada pela ausência de direitos trabalhistas, somada à inexistência de um tratamento judicial específico e à abstenção estatal, surgiram as reações dos segmentos sociais dos trabalhadores. Espontaneamente, passaram a ser entabulados acordos coletivos entre operários organizados e patrões, para resolução dos problemas imediatos.

12 - Saindo do anonimato, ainda no século XIX, na Inglaterra, o Estado decidiu “construir respostas diferenciadas à mobilização e pressão vindas dos trabalhadores organizados
” Nascia, assim, o Direito autônomo negociado e o Direito heterônimo produzido.

13 - Numa leitura contemporânea, Godinho visualiza a existência e evolução do Direito do Trabalho em quatro principais fases: formação, intensificação, consolidação e autonomia
.

14 - A formação, como fase inicial, compreendendo o período de 1802 a 1848, foi marcada pela Lei de Peel, na Inglaterra, cujo conteúdo básico, de caráter eminentemente humanitário, visou, sobremaneira, combater a exploração empresarial das mulheres e menores. Contudo, devido à presença assistemática das normas existentes à época, não houve campo fértil para a consagração da autonomia do Direito laboral.

15 - A fase de intensificação (1848 a 1890) teve como divisor de águas o Manifesto Comunista de 1848 e as consequências da Revolução do Proletariado, proclamada em Paris em fevereiro de 1848, resultando na instauração da liberdade de associação.

16 - Já a Consolidação (1890 a 1919) caracterizou-se por incontestáveis marcos, representados pela Conferência de Berlim (1890) e a Encíclica Católica Rerum Novarum (1891), publicada pelo Papa Leão XIII, que cobrava dos dirigentes um novo olhar para a questão social, sobretudo quanto ao respeito e à dignidade dos trabalhadores, posto que, na época, o homem sofria intensa exploração pela máquina. Além de almejar uma intervenção estatal, orientava sobre a necessidade da fixação de um salário mínimo e uma jornada máxima de trabalho.

17 - A autonomia – quarta e última fase do Direito do Trabalho – verificou-se desde o início de 1919, embrenhando-se pelo século XX. Seus substanciais marcos foram a criação da Organização Internacional do Trabalho (1919) e as Constituições do México (1917) e da Alemanha (1919).

18 - A Constituição do México foi a primeira a estabelecer mundialmente normas protetivas de natureza trabalhista, inaugurando o denominado Constitucionalismo Social. Na mesma linha ideológica, a de Weimar (Alemanha).

19 - Com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), pelo Tratado de Versailles, ocorreu a instituição de regras de proteção ao trabalho, de observância mundial, advindas de um organismo neutro, supraestatal, com decisões tripartites (representantes dos Estados, dos trabalhadores e dos empresários). Com a aprovação, em 1944, da Declaração de Filadélfia, pela OIT, foram ampliados os princípios do Tratado de Versailles e firmada a cooperação internacional visando à realização da justiça social. Em 1946, a Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu a OIT como instituição especializada apta para a regulamentação internacional do trabalho.

20 - Importante destacar que o sistema sindical brasileiro sofreu forte influência da Constituição italiana (Carta del Lavoro, de 1927), eminentemente corporativista, na qual a organização da economia e da sociedade era regida pelo Estado em atenção ao chamado interesse nacional.

21 - A Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) previu em seu texto direitos sociais de notória importância para a valorização do trabalho, como férias remuneradas e limitação de jornada, dentre outros.

22 - No Brasil, por sua vez, a Constituição de 1824, no seu art. 179, aderindo ao liberalismo, estabeleceu a liberdade de exercício de profissões mediante a abolição das corporações de ofício. Contudo, o trabalho escravo perdurou até a Lei Áurea (13 de maio de 1888).

23 - Avançando um pouco mais, a Constituição de 1891 (art. 72, § 8.º) concedeu a liberdade de associação, embora de maneira genérica.   

24 - O surgimento de normas regentes das relações laborais no Brasil embasou-se nas transformações verificadas na Europa (visando à proteção do trabalho) e na instituição da OIT. Somou-se a isso o forte impacto dos movimentos operários aqui promovidos pelos imigrantes, cobrando melhores condições de trabalho. Nesse contexto destacou-se a política trabalhista de Getúlio Vargas (1930) – antecedida pela Lei Eloy Chaves (Decreto 4.682/1923), que instituiu a Caixa de Aposentadoria e Pensões para os ferroviários e a garantia de estabilidade desses empregados quando completados dez anos de emprego, excetuada a ocorrência de falta grave apurada por inquérito administrativo
.

25 - Em continuidade evolutiva, nos anos 30 o Poder Executivo normatizou vários direitos trabalhistas, como carteira profissional (Decreto 21.175/1932), duração da jornada de trabalho em diversos setores do comércio e da indústria (Decreto 21.186/1932), trabalho das mulheres em estabelecimentos industriais e comerciais (Decreto 21.417-A/1932), trabalho de menores (Decreto 22.042/1932) e serviços de estiva (Decreto 20.521/1931).

26 - Influenciada pelo constitucionalismo social, a Constituição brasileira de 1934 inaugurou a inclusão de normas específicas de Direito laboral, a exemplo da proibição de diferença salarial por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil; trabalho de oito horas; proibição de trabalhos noturnos para menores de 16 anos; repouso semanal aos domingos; férias anuais remuneradas; assistência médica e sanitária aos trabalhadores e a gestantes.

27 - Com o advento da Constituição de 1937 – marcadamente intervencionista e corporativista –, foi instituído o sindicato único, atrelado ao Estado. A greve era concebida como recurso nocivo à economia e à sociedade.

28 - Em 1943, através do Decreto-lei 5.452, efetivou-se a sistematização da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), tendo como responsáveis por sua elaboração Arnaldo Süssekind, Dorval Lacerda, Segadas Vianna, Rego Monteiro e Oscar Saraiva.

29 - Segundo Vólia Bomfim Cassar
, houve necessidade de elaboração de outras normas para viabilizar a sistematização e exequibilidade da CLT, sobretudo as relativas ao contrato de trabalho, remuneração, alteração, suspensão e interrupção, razão pela qual as leis esparsas existentes foram alvo de adaptações.

30 - A notória importância da CLT se perfez principalmente com a integração dos trabalhadores ao círculo de direitos mínimos e fundamentais e pela oportunidade do conhecimento global desses direitos por toda a sociedade brasileira, empresária ou não.

31 - A Constituição de 1946 atribuiu legitimidade ao direito de greve.

32 - Nos anos seguintes, destacaram-se: a Lei 605/1949, prevendo o direito ao repouso semanal remunerado e remuneração dos feriados; a Lei 2.757/1956, dispondo sobre a situação dos empregados porteiros, zeladores, faxineiros e serventes de prédios de apartamentos residenciais; a Lei 3.207/1957, regulamentando as atividades dos empregados vendedores-viajantes; e a Lei 4.090/1962, instituindo a gratificação natalina (13.º salário).

33 - Novo passo evolutivo sobreveio com a Constituição de 1967, que, além de preservar os direitos trabalhistas contidos nas Constituições anteriores, agregou o direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei 5.107/1966, assim como outros direitos: salário-família aos dependentes do trabalhador; redução para 12 anos da idade mínima para o trabalho; aposentadoria da mulher aos 30 anos de trabalho, com vencimento integral; vedação ao trabalho da mulher na indústria insalubre – como já previsto nas Constituições de 1934, 1937 e 1946; remuneração a maior para o trabalho noturno em relação ao diurno.

34 - Contudo, no âmbito do direito coletivo, essa Constituição não autorizou o direito à greve nos serviços públicos e nas atividades essenciais definidas em lei.

35 - Sobrevieram outras leis ordinárias regulando o trabalho doméstico (Lei 5.859/1972), o trabalho rural (Lei 5.889/1973), o trabalho temporário (Lei 6.019/1974) e o trabalho dos vigilantes (Lei 7.102/83).

36 - Salto quântico se verificou com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que erigiu a pessoa humana à figura principal do ordenamento jurídico brasileiro. O coletivo, o social e a dignidade da pessoa humana sobrepuseram-se a todo entendimento exclusivamente individualista e privativista
.

37 - Em síntese, o Direito do Trabalho nasceu como resposta às Revoluções Francesa e Industrial e à insuportável desumanização do trabalho
, apresentando como características principais a proteção conferida ao trabalhador e a segurança jurídica assegurada ao empregador que por ele se pautar, tendo em vista o natural antagonismo de interesses entre essas categorias.

38 - Essa nova visão em favor dos trabalhadores levou à evolução de todo o Direito do Trabalho, que assumiu de forma nítida o caráter de proteção à parte hipossuficiente na relação laboral, caracterizadamente com o respaldo dos Tribunais Superiores, por meio de Súmulas, Orientações Jurisprudenciais (OJs) e Súmulas Vinculantes.

39 - Todavia, o rol de direitos trabalhistas positivados (de forma não linear, mas através de avanços e recuos) corre o risco de cair por terra, com a instituição do pretendido Acordo Coletivo de Propósito Específico, cuja adoção levará à fragmentação desses direitos e ao desmantelamento da própria organização sindical, que será responsabilizada pelo resultado das negociações, sobretudo se negativo. Não há dúvida de que as empresas usarão o ACE para jogar os sindicatos uns contra os outros. 

A CONTRIBUIÇÃO DOS SINDICATOS NA CONQUISTA DE DIREITOS TRABALHISTAS VERSUS INTERVENÇÃO ESTATAL

40 - O sindicalismo teve como berço a Revolução Industrial, num cenário em que as relações de trabalho eram regidas pela lei da oferta e da procura, decorrente das ideias liberais e absenteísmo estatal.

41 - As condições de trabalho eram subumanas, as jornadas de trabalho extenuantes, os salários aviltados; inexistia preocupação com a higiene e segurança do trabalho e era crescente a exploração de crianças e mulheres por oferecerem farta e barata mão de obra. Todas essas agravantes contribuíam para o crescente e elevado número de acidentes de trabalho
.

42 - Almejando superar as dificuldades comuns, e guiados por doutrinas políticas e sociais, após perceberem a neutralidade das suas ações individuais, os trabalhadores decidiram partir para a defesa conjunta de seus interesses, organizando-se em associações e sindicatos
.

43 - “Os sindicatos representaram, nos primeiros tempos do desenvolvimento do capitalismo, um progresso gigantesco da classe operária, pois propiciaram a passagem da dispersão e da impotência dos operários aos rudimentos da união de classe.” (Lênin).

44 - É interessante observar que os sindicatos, ao longo de sua história, sofreram variadas influências político-ideológicas e que a inclusão desses organismos na ordem jurídica não decorreu de uma generosidade do Estado; ao contrário, funcionou como alternativa de controle do movimento sindical
.

45 - Nesse contexto, promovendo uma avaliação das conquistas auferidas pelos sindicatos no Brasil na seara normativa, precisamente dos preceitos contidos na Constituição Federal de 1988, detectam-se elementos de autonomia e liberdade sindicais conjugados com os de heteronomia e intervencionismo do Estado.

46 - De um lado, a Constituição Federal conferiu, dentre outros direitos, liberdade de associação em sindicatos e estabilidade aos seus dirigentes, legitimidade de representação dos trabalhadores, direito de greve e direito de negociação coletiva. Por outro lado, como instrumentos limitadores, manteve a unicidade sindical e a exigência de organização obrigatória por categoria, a imposição da base territorial mínima de um município, contribuição sindical compulsória, e criou a contribuição confederativa.

47 - O golpe de 1937 provocou a ruptura da liberdade sindical, submetendo o reconhecimento do poder de representação dos sindicatos ao jugo do Estado.

48 - Segundo Ronaldo Lima dos Santos, a “Constituição de 1988 conservou os traços estruturais da organização sindical instituída em 1939 pelo Decreto n.º 1.402 e cristalizada na CLT
.” 

49 - A aceitação, pelos trabalhadores, do controle estatal exercido sobre os sindicatos nos termos acima descritos, decorreu, dentre outros fatores, da imposição legal às empresas de que a reivindicação de direitos elementares até então conquistados somente seria permitida aos trabalhadores representados pelos sindicatos legalmente reconhecidos.

50 – Nova forma de interferência –  merecedora de repúdio pelos trabalhadores –  é o fenômeno  da cooptação (comum no regime militar), ressurgido pelas mãos do ex-líder sindical, Luiz Inácio Lula da Silva, com a finalidade básica de reduzir os conflitos de interesses entre patrões e empregados em benefício da política econômica neoliberal (redução do “custo trabalhista”, sob o falso argumento da preservação do emprego).

51 – Através dessa prática ardilosa são seduzidos líderes sindicais mediante a oferta de benesses políticas e financeiras (ocupação de cargos públicos que variam de ministro de Estado a funcionários do alto escalão das grandes empresas  nacionais) para que, como moeda de troca, adotem irrestritamente as estratégias governamentais, quase sempre nocivas aos trabalhadores.

52 –  O que isso traz de prejuízo à representatividade dos empregados?

53 – Percebe-se que o sindicalismo brasileiro, em decorrência da sua liberdade condicionada, tem a sua atuação restringida, apresentando como principais consequências: reduzida capacidade de identificação e adoção de mecanismos neutralizadores de atos antissindicais; movimentos enfraquecidos pela descrença dos sindicalizados; perda da representatividade e do poder de barganha na luta pela conquista ou manutenção dos direitos da categoria.

54 –  Nesse ambiente, as condições previstas para implementação do ACE (autorização da Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego ao Sindicato profissional e constituição do Comitê Sindical de Empresa como “órgão de representação do sindicato profissional no local de trabalho”) suscitam discussões.

55 –  Primeiro, pelo caráter eminentemente político do uso da máquina pública para concessão das autorizações. Conforme denúncia do Fórum Nacional do Trabalho, “(...) o processo de criação de um sindicato hoje no país acaba tendo como único limite a criatividade dos interessados para denominação das categorias, muitas vezes sem nenhum compromisso com a real segmentação da atividade econômica e profissional
”. Segundo, porque ninguém assegura que os comitês sindicais a serem criados atuarão de maneira efetiva, já que é notória a existência meramente formal de órgãos (tais como as CIPAS), criados apenas no papel, desprovidos de qualquer atuação efetiva e sem representatividade.

56 –  Sabe-se de antemão que o mero atendimento de tais formalidades não garantirá a tranquilidade dos trabalhadores, que depositarão nas mãos desses “representantes” o poder absoluto de alterar e até mesmo suprimir direitos trabalhistas arduamente conquistados, uma vez que os acordos firmados se sobreporão às leis existentes e se eximirão de qualquer apreciação judicial.

O ACORDO COLETIVO DE TRABALHIO COM PROPÓSITO ESPECÍFICO – RESULTADO DE UMA POLÍTICA NEOLIBERAL

58 - A pretendida adoção do chamado Acordo Coletivo de Trabalho com Propósito Específico é fruto da política neoliberal introduzida no Brasil por Fernando Collor de Melo e intensificada por Fernando Henrique Cardoso (FHC).

59 - Tais governos adotaram a privatização como base para a abertura e estabilidade econômica. O discurso era de competitividade em níveis internacionais, gerando os fenômenos da terceirização e da subcontratação como alternativa de redução dos custos do sistema produtivo. Segundo dados da Revista Brasileira de Ciências Sociais, mais de um milhão de trabalhadores tiveram seus postos de trabalho suprimidos. O elevado número de desempregados provocou o crescimento do trabalho informal, bem como a incapacidade de rejeição de contratos de baixa qualificação e de ínfimos salários no setor de serviços
.

60 - Ao argumento de que a legislação trabalhista vigente mostrava-se anacrônica e não funcional, o governo, os empresários e até algumas lideranças sindicais apoiaram a aprovação de medidas legislativas estabelecendo novas regras de vínculo contratual, jornada de trabalho e salário. Foram incorporados ao ordenamento jurídico, a exemplo, o contrato de trabalho por tempo determinado, o trabalho em tempo parcial, a suspensão temporária do contrato de trabalho por motivos econômicos, o banco de horas, a participação nos lucros e resultados das empresas, a redução do salário com redução da jornada. 

61 - Com o mesmo objetivo do que ora se pretende com o anteprojeto em discusssão, no final de seu segundo governo, Fernando Henrique apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 5.843/01, para alteração do artigo 618 da CLT. Tratava-se de mais uma manobra política visando a maior precarização dos direitos trabalhistas, uma vez que os acordos coletivos privados passariam a reger as relações laborais, ainda que fossem utilizados para reduzir ou suprimir direitos previstos na legislação em vigor, inclusive os contemplados nas convenções da OIT. Escapariam apenas os expressamente contidos na Constituição Federal e os relacionados à segurança e saúde do trabalhador. 

62 - O Partido dos Trabalhadores (PT), na época, de oposição ao governo de FHC, apresentou resistência juntamente com a Central Única dos Trabalhadores (CUT), conseguindo importantes adesões de juristas em matéria trabalhista e entidades afins, entre os quais o então Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. A OIT, provocada pela CUT e pelo PT, condenou formalmente o projeto, por considerá-lo um desrespeito às normas internacionais do trabalho.

63 - Aprovado pela Câmara dos Deputados, encontrava-se no Senado Federal quando foi retirado da pauta em 2003, em atenção ao requerimento contido na Mensagem n.º 78 do então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

64 - Decorridos aproximadamente dez anos desse percalço, a apresentação do ACE pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC/CUT, em piores moldes do que o apresentado por FHC, representa apoio aos interesses patronais em detrimento aos da classe trabalhadora, num explícito conflito de interesses, pois não há como servir a Deus e a Mamon simultaneamente.

65 - A CUT, ao defender o anteprojeto, respalda-se nos mesmos argumentos anteriormente refutados. Alega ser a CLT antiga e inadequada para o momento atual, exigindo modernização e adequação das relações de trabalho à real situação das empresas. Argumenta, ainda, que nas mudanças cogitadas inclui-se o incentivo ao fortalecimento da autonomia negocial, já que para a elaboração dos acordos coletivos será necessária a representação do sindicato através de Comitê Sindical de Empresa (CSE), eleito pelos próprios trabalhadores.

66 - Essa argumentação perde sentido porque, como processo de autocomposição de interesses específicos, as negociações coletivas sempre fizeram parte da história do Direito do Trabalho e são autorizadas pelo ordenamento jurídico brasileiro – com previsão expressa no atual texto constitucional –, desde que não representem prejuízo para o trabalhador, ao contrário do que se pretende com o ACE.

67 - Reforçando a contra-argumentação, a CLT não contém apenas normas ditadas pelo Estado. Segundo o Professor Ricardo Antunes, alguns direitos, dentre eles “jornada semanal, descanso semanal remunerado, salário, férias, resultaram da conquista dos trabalhadores através da greve empreendida no Brasil em meados do século XIX[13]”, significando que a existência da CLT nunca inibiu o direito de negociação entre empregado e empregador.

68 - No que concerne à representação sindical nas empresas, há quem defenda os benefícios que poderão advir de uma negociação “in loco”, na qual serão avaliadas, questionadas e pleiteadas melhores condições de trabalho para a classe trabalhadora. Pergunta-se: esse modelo não provocaria o distanciamento dos trabalhadores em nome de negociações particularizadas? Não aceleraria o fim da consciência coletiva e o sentimento de solidariedade que marcou o surgimento dos sindicatos?

69 - Ainda que ultrapassados tais questionamentos, subsistiria a dúvida quanto à existência de trabalhadores, nas unidades empresariais, com adequada formação sindical para tal encargo. Porque é público e notório que os representantes sindicais sempre sofreram e continuarão a sofrer pressões dos patrões. Tanto é verdade que se tornou necessária  a garantia da estabilidade sindical – antes, durante e depois do término do mandato. Mesmo assim, para que esse direito seja respeitado são ajuizadas muitas ações.

70 – Para melhor dimensionamento da gravidade dessa situação, importante registrar aqui o contido nas páginas 13 e 18 da Cartilha do ACE: “Como faca de dois gumes a CLT acerta quando fixa patamares básicos para regular uma relação que sempre foi muito desigual entre capital e trabalho, posicionando-se em favor do mais fraco. Confere ao poder Judiciário instrumentos para assegurar um mínimo de equilíbrio numa anteposição que tradicionalmente é muito desequilibrada. Mas a lei tolhe a autonomia dos trabalhadores e empresários, impondo uma tutela do Estado, que, como toda tutela, se converte em barreira para o estabelecimento de um equilíbrio mais consciente. (…) Afora isso, é da mais absoluta sensatez reconhecer que uma lei datada dos anos 1930 e 1940 não consegue responder de forma adequada ao cenário de um país que viveu mudanças profundas em sua economia, organização social e vida política” (destaques nossos).

71 –  Percebe-se que o discurso foi cuidadosamente articulado, com palavras bem encadeadas, ressaltando a possibilidade de os próprios trabalhadores traçarem um futuro promissor para si e para as gerações futuras, com assento à mesma mesa que o empregador para discutir e decidir seus direitos com igual capacidade de argumentação e poder de decisão. É deprimente a maneira como um governo  – oriundo de um partido de base sindical  – arquiteta a precarização de direitos sociais e, para mascarar o resultado nefasto dessa pleiteada reforma sem precedentes, instrumentaliza-se de uma entidade sindical (Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista/CUT), cujo histórico de lutas pela democracia e avanços sociais registra a união de esforços para o fim da ditadura militar.

72 - Um dos motivos invocados pelos autores do anteprojeto é a segurança jurídica, como algo inovador nas negociações coletivas. Entretanto, a segurança jurídica nunca foi negada, salvo quanto aos negócios que confrontam as leis vigentes. Disso se abstrai que os futuros acordos coletivos não poderão ser discutidos e revistos pela Justiça do Trabalho, porque terão força de lei, revestindo-se de características de “cláusula pétrea”.

73 - Ora, se nem mesmo normas constitucionais escapam da apreciação judicial, quais seriam as razões a justificar a blindagem das negociações coletivas decorrentes do ACE? Haveria nisso uma inconstitucionalidade pela ofensa ao Estado Democrático de Direito, consubstanciada na exclusão do direito de jurisdição, disseminando a insegurança jurídica entre os trabalhadores. O que é muito grave!

74 - Diante disso, o argumento da CUT de que com a normatização do ACE as relações entre capital e trabalho serão pautadas pela democracia se mostra, desde já, desprovido de confiabilidade; é falacioso, porque os interesses são conflitantes. Enquanto o trabalhador se contentará com a tranquilidade de um emprego para garantir a sua manutenção e de sua família, o empregador, por outro lado, não se constrangerá em desrespeitar os direitos mínimos dos seus empregados como forma de aumentar seu lucro.

CONCLUSÃO

75 - Pode-se afirmar, de antemão, que a luta a ser travada contra a aprovação desse anteprojeto será árdua e em desigualdade de forças, já que, na contramão da história, o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista/CUT optou por apoiar a classe empresarial.

76 - Não há dúvida de que, com a aprovação do ACE, aumentarão as chantagens e pressões dos empregadores sobre os trabalhadores e seus representantes sindicais, uma vez que as negociações tendentes a reduzir ou eliminar direitos positivados poderão vir sustentadas pela ameaça de demissões. E, na ocorrência destas, as empresas atribuirão a responsabilidade ao CSE, semeando o germe do dissenso entre os próprios trabalhadores. Será o completo caos.

77 - Num país onde as relações de trabalho se mostram continuamente precarizadas, onde os direitos positivados são diuturnamente desrespeitados, onde a ocorrência de trabalho análogo à condição de escravo e degradante não mais assusta ninguém, como falar na possibilidade de negociação democrática entre empregado e patrão?

78 - Se o próprio Governo, com assento na OIT, desrespeita ou rejeita os tratados e convenções internacionais, não se mostrando capaz de elidir efetivamente o trabalho de menores ou mesmo a desvalorização do trabalho da mulher, haveria confiabilidade para a adoção de um procedimento da envergadura de que se reveste o anteprojeto do ACE?

79 - Conclui-se, portanto, que a pleiteada modernização das relações do trabalho defendida pelos autores do ACE não passa da precarização social do trabalho pretendida (e não adotada) pelo governo Lula, que se efetivará no governo Dilma Rousseff, caso não haja a reação organizada, unificada, da classe trabalhadora em todo o Brasil.

80 – Diante destas observações, contextos e conclusões, solicitamos a FENAJUFE (delegados presentes no 8º CONGREJUFE) que aprove a tese supra, bem como eleve como bandeira a ser defendida pela federação as seguintes palavras de ordem : 

  “ Não ao Acordo Coletivo Especial ” e contra a flexibilização das leis trabalhistas.

Assinam e apoiam a tese supra :

Alan da Costa Macedo - Filiado do SITRAEMG

Alexandre Magnus Melo Martins - Conselheiro Fiscal do SITRAEMG

Célio Isidoro - Filiado do SITRAEMG

Etur Zehuri - Filiada do SITRAEMG

Gerson Appenzeller - Suplente de Diretor de Base e Conselheiro da FENASSOJAFE

Glades da Cruz Anastacio - Autora da tese e Diretora de Base do SITRAEMG

Luiz Fernando Gomes - Conselheiro Fiscal do SITRAEMG

Maria do Carmo Berno Serpa de Moraes - Filiada do SITRAEMG

Marcio Balbino Pereira de Carvalho  - Filiado do SITRAEMG

Nilson Jorge de Moraes - Diretor de Base do SITRAEMG
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